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PIS. INCIDENCIA NAO CUMULATIVA. REVENDA DE PRODUTOS
COM INCIDENCIA MONOFASICA. DESCONTO DE CREDITOS SOBRE
DESPESAS COM FRETES NA OPERAGAO DE VENDA.
IMPOSSIBILIDADE.

N&o ha previsdo legal para apurar créditos relativos as despesas com frete e
armazenagem na operacdo de venda, nas revendas de mercadorias sujeitas ao
regime monofasico de incidéncia das contribuices ao PIS/Pasep e a COFINS
(derivados do petroleo) sujeitas ao regime ndo cumulativo de apuracdo das
citadas contribuicdes.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em negar-lhe provimento, vencidas as
conselheiras Vanessa Marini Cecconello (relatora), Tatiana Midori Migiyama, Tatiana
Josefovicz Belisario (suplente convocada) e Erika Costa Camargos Autran, que lhe deram
provimento. O julgamento deste processo seguiu a sistematica dos recursos repetitivos,
aplicando-se o decidido no julgamento do processo 13603-001562/2007-16, paradigma ao qual o
presente processo foi vinculado.

(documento assinado digitalmente)

Rodrigo da Costa Péssas — Presidente e Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Andrada Marcio Canuto
Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Tatiana Josefovicz Beliséario
(suplente convocada em substituicdo ao conselheiro Demes Brito), Jorge Olmiro Lock Freire,
Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Pdssas.

Relatério

Cuida-se de julgamento submetido a sistematica dos recursos repetitivos, prevista
no art. 47, 88 1° e 2°, Anexo Il, do Regulamento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela
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 PIS. INCIDÊNCIA NÃO CUMULATIVA. REVENDA DE PRODUTOS COM INCIDÊNCIA MONOFÁSICA. DESCONTO DE CRÉDITOS SOBRE DESPESAS COM FRETES NA OPERAÇÃO DE VENDA. IMPOSSIBILIDADE. 
 Não há previsão legal para apurar créditos relativos às despesas com frete e armazenagem na operação de venda, nas revendas de mercadorias sujeitas ao regime monofásico de incidência das contribuições ao PIS/Pasep e à COFINS (derivados do petróleo) sujeitas ao regime não cumulativo de apuração das citadas contribuições.
  Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial e, no mérito, por voto de qualidade, em negar-lhe provimento, vencidas as conselheiras Vanessa Marini Cecconello (relatora), Tatiana Midori Migiyama, Tatiana Josefovicz Belisário (suplente convocada) e Érika Costa Camargos Autran, que lhe deram provimento. O julgamento deste processo seguiu a sistemática dos recursos repetitivos, aplicando-se o decidido no julgamento do processo 13603-001562/2007-16, paradigma ao qual o presente processo foi vinculado.
 (documento assinado digitalmente)
 Rodrigo da Costa Pôssas � Presidente e Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Andrada Márcio Canuto Natal, Tatiana Midori Migiyama, Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Tatiana Josefovicz Belisário (suplente convocada em substituição ao conselheiro Demes Brito), Jorge Olmiro Lock Freire, Érika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Rodrigo da Costa Pôssas. 
  Cuida-se de julgamento submetido a sistemática dos recursos repetitivos, prevista no art. 47, §§ 1º e 2º, Anexo II, do Regulamento Interno do CARF (RICARF), aprovado pela Portaria MF nº 343, de 9 de junho de 2019, com redação dada pela Portaria MF nº 153, de 17 de abril de 2018. 
Dessa forma, adoto os seguintes excertos do relatório constante do Acórdão nº 9303-009.444, proferido no âmbito do processo paradigma deste julgamento:
Trata-se de recurso especial de divergência interposto pelo Contribuinte ALESAT COMBUSTÍVEIS S/A, buscando a reforma do recorrido, no sentido de negar provimento ao recurso voluntário. O julgado foi assim ementado: 
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP
Período de apuração: 01/07/2006 a 30/09/2006
SISTEMA NÃO CUMULATIVIDADE. CÁLCULO DO VALOR DEVIDO APURAÇÃO. FRETE PAGO NA VENDA. ARMAZENAGEM. DISTRIBUIDORA DE GASOLINAS E SUAS CORRENTES. DIREITO AO CRÉDITO. INEXISTÊNCIA.
O inciso IX do art. 3º combinado com o inciso II do art. 15 da Lei nº 10.833/03 preveem o direito de crédito para os gastos com frete na venda, quando suportado pelo vendedor, e armazenagem, ambos nos casos dos incisos I e II do artigo 3º. As gasolinas e suas correntes (consideradas as exceção previstas na Lei) estão excluídas do rol de mercadorias que dão direito ao crédito (inciso I), restando também excluídos, por força disso, os valores gastos com frete na venda e armazenagem dessas mercadorias.
SISTEMA NÃO CUMULATIVO. TRIBUTAÇÃO CONCENTRADA NA REFINARIA. MONOFASIA. DEMAIS INTEGRANTES DA CADEIA. DESONERAÇÃO. DIREITO DE CRÉDITO. INCOMPATIBILIDADE. 
Em princípio, é incompatível com o sistema concentrado de tributação, que faz as vezes do sistema monofásico, o aproveitamento de créditos pelos demais integrantes da cadeia visada pela concentração, quando esses estão excluídos da incidência, ainda que, para excluí-los, o legislador tenha escolhido a redução da alíquota para o percentual de zero por cento. 
Recurso Voluntário Negado
Nessa esteira, não resignado com o julgado, o Contribuinte interpôs recurso especial suscitando divergência jurisprudencial com relação à correta interpretação do art. 3º, inciso IX, das Leis n.º 10.637, de 2002 e 10.833, de 2003, no que tange à possibilidade de apuração de créditos de PIS e COFINS não-cumulativos, relativamente a despesas com frete e armazenagem vinculadas à venda sobre a qual não ocorre a incidência das contribuições. Assevera, ainda, o Sujeito Passivo que há coexistência da sistemática de apuração não-cumulativa e o regime monofásico de recolhimento, ressaltando a possibilidade de apuração de créditos relativos às despesas com frete e armazenagem. Para comprovar o dissenso, colacionou como paradigmas os acórdãos n.º 3402-002.513 e 3102-001.981.
O recurso especial foi admitido, nos termos do despacho constantes dos autos, por ter sido devidamente comprovada a divergência jurisprudencial.  
A Fazenda Nacional apresentou contrarrazões requerendo a negativa de provimento ao recurso especial.
É o Relatório. 

 Conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, Relator.
Da admissibilidade
O recurso especial de divergência atende aos pressupostos de admissibilidade, dele conheço.
Das razões recursais
Tratando-se, como já consignado, de julgamento que segue a sistemática dos recursos repetitivos, de que trata o art. 47, §§ 1º e 2º, Anexo II, do RICARF, adoto e reproduzo o voto vencedor do Acórdão 9303-009.444, da lavra do Conselheiro Andrada Márcio Canuto Natal, que lhe serve de paradigma:  
�Com a devida vênia ao voto da ilustre relatora, discordo de sua análise quanto à possibilidade de aproveitamento de créditos sobre fretes e armazenagem na operação de vendas para o caso em destaque, como veremos a seguir.
Antes de adentrar ao mérito, cumpre registrar que essa matéria teve jurisprudência alterada recentemente por esta turma. Vínhamos tendo decisões favoráveis à tese dos contribuintes a exemplo dos acórdãos 9303-004310, 9303-004311, 9303-006219 e 9303-007364. Destaque que esse redator nunca concordou com a tese tendo sido vencido em todos esses acórdão citados. Por último com alteração de entendimento, perfeitamente justificada do presidente em exercício, foi proferido o acórdão nº 9303-007767, de 11/12/2018.
Breve análise da posição da RFB
Importante fazer este destaque, porque entre os argumentos do voto condutor da ilustre relatora, deixa-se entender que a própria Receita Federal já teria adotado expressamente esse entendimento favorável à manutenção dos créditos sobre fretes e armazenagem nas operações de vendas de produtos sujeitos à tributação monofásica ou concentrada. 
Não compartilho, por exemplo, de suas conclusões a respeito da Solução de Consulta Cosit nº 218, de 6/08/2014. De sua leitura, não se vê expressamente a permissão desse crédito. Na verdade ela fala que �o sistema de tributação monofásica não se confunde com os regimes de apuração cumulativa e não cumulativa das contribuições�. Estando ela no regime não cumulativo, ela não pode se creditar da aquisição do próprio bem submetido ao regime, com base nos incisos I e II do art. 3º das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003. Porém, sendo possível legalmente, não haveria vedação para aproveitamento dos créditos previstos nos demais incisos do art. 3º. Veja a sua redação:
�Assim, desde que não haja limitação em vista da atividade comercial da empresa, a uma pessoa jurídica comerciante varejista de gasolina (exceto gasolina de aviação) e óleo diesel que apure a contribuição pelo regime não cumulativo, ainda que a ela seja vedada a apuração de crédito sobre esses bens adquiridos para revenda, porquanto expressamente proibida nos art. 3º, I, �b�, c/c art. 2º, § 1º, I da Lei nº 10.637, de 2002, é permitido o desconto de créditos de que trata os demais incisos do art. 3º desta mesma Lei, desde que observados os limites e requisitos estabelecidos em seus termos.�
Portanto, não faço a mesma leitura da relatora de que esta solução de consulta tenha definido esta questão dos créditos de fretes nas operações de venda, pois ela não enfrentou especificamente esta discussão.
Por sua vez, a solução de consulta Cosit nº 78, de 26/06/2018, analisando questão da tributação concentrada do álcool, para fins carburantes, especificamente para o produtor ou importador do produto, deixou claro não ser permitido o aproveitamento do crédito sobre armazenagem e frete na operação de venda, inc. IX do art. 3º da Lei 10.833/2003. Note-se que o raciocínio é semelhante, pois trata de hipótese de creditamento sujeito ao regime da não cumulatividade.
No mesmo sentido, a Solução de Divergência Cosit nº 2, de 13/01/2017, deixa expresso o entendimento da RFB a respeito do assunto. Vejamos:
Em relação aos dispêndios com frete suportados pelo vendedor na operação de venda de produtos sujeitos a cobrança concentrada ou monofásica da Contribuição para o PIS/Pasep: 
a) é permitida a apuração de créditos da contribuição no caso de venda de produtos produzidos ou fabricados pela própria pessoa jurídica; 
b) é vedada a apuração de créditos da contribuição no caso de revenda de tais produtos, exceto no caso em que pessoa jurídica produtora ou fabricante desses produtos os adquire para revenda de outra pessoa jurídica importadora, produtora ou fabricante desses mesmos produtos. 
Em relação aos dispêndios com frete suportados pelo vendedor na operação de venda de álcool, inclusive para fins carburantes:
 a) é permitida a apuração de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep no caso de venda de produto produzido ou fabricado pela própria pessoa jurídica; 
b) é vedada a apuração de crédito da contribuição, exceto no caso em que a pessoa jurídica produtora ou importadora do produto o adquire para revenda de outra pessoa jurídica produtora ou importadora do mesmo produto. 
 É permitida a apuração de crédito da Contribuição para o PIS/Pasep em relação à armazenagem de mercadorias (bens disponíveis para venda): 
a) produzidas ou fabricadas pela própria pessoa jurídica; ou 
b) adquiridas para revenda, exceto em relação à armazenagem de:
 b.1) mercadorias em relação às quais a contribuição tenha sido exigida anteriormente em razão de substituição tributária; 
b.2) produtos sujeitos anteriormente à cobrança concentrada ou monofásica da contribuição, exceto no caso em que pessoa jurídica produtora ou fabricante de tais produtos os adquire para revenda de outra pessoa jurídica importadora, produtora ou fabricante desses mesmos produtos; e 
b.3) álcool, inclusive para fins carburantes, exceto no caso em que a pessoa jurídica produtora ou importadora de álcool, inclusive para fins carburantes, o adquire para revenda de outra pessoa jurídica produtora ou importadora do mesmo produto. Dispositivos Legais: Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, art. 3º, inciso IX e art. 15, inciso II; Lei nº 11.727, de 23 de junho de 2008, art. 24; Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, art. 5º, §§ 13 a 16. Reforma a Solução de Divergência Cosit nº 5, de 13 de junho de 2016, publicada no DOU de 17 de junho de 2016.
Veja que a SD Cosit nº 2/2017, acima transcrita, revogou a SD Cosit nº 5/2016, que já dava entendimento expresso quanto a esta vedação. Vejamos sua ementa:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP EMENTA: É vedada a apuração de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep em relação aos dispêndios com armazenagem de mercadoria e com frete suportados pelo vendedor na operação de venda de produtos sujeitos à cobrança concentrada ou monofásica das contribuições, inclusive gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de aviação; óleo diesel e suas correntes; querosene de aviação; gás liquefeito de petróleo - GLP derivado de petróleo e gás natural. 
DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 10.833, de 29 de dezembro de 2003, art. 3º, inciso IX e art. 15, inciso II. 

Por fim a SC Cosit nº 184/2019 somente trata do produtor de álcool ou produto sujeito a tributação monofásica. Não trata dos distribuidores e comerciantes atacadistas de referidos produtos.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS RECEITA DA VENDA DE ÁLCOOL. PRODUTOR. TRIBUTAÇÃO CONCENTRADA. NÃO CUMULATIVIDADE. 
O sistema de tributação monofásica não se confunde com os regimes de apuração cumulativa e não cumulativa da Cofins. O enquadramento de uma pessoa jurídica, que se dedique à produção de álcool, produto sujeito à tributação monofásica, ao regime de apuração cumulativa ou não cumulativa segue as mesmas regras de enquadramento a que se sujeitam as pessoas jurídicas que não industrializem produtos monofásicos. 
Caso a pessoa jurídica esteja submetida à sistemática de apuração não cumulativa da Cofins, os produtos sujeitos à tributação monofásica por ela produzidos também estarão a ela submetidos, permitindo à pessoa jurídica o aproveitamento de créditos, de acordo com a regra geral, desde que observadas as exigências que regem a não cumulatividade e que não exista nenhuma vedação na legislação impeditiva do desconto em uma dada operação específica. 
Portanto entendo não estar correta a premissa do voto da ilustre relatora de que a própria Receita Federal já vem reconhecendo esse direito de crédito.
Mérito
Quanto ao mérito destaco que concordo com os fundamentos adotados em todos os atos infra-legais acima apontados. Além disso, por economia processual utilizo como razões de decidir o voto proferido pelo ilustre conselheiro Rodrigo da Costa Pôssas, presidente em exercício, no acórdão nº 9303-007767, o qual transcrevo abaixo em parte:
(...)
Vejamos inicialmente o que diz a legislação a respeito, para melhor compreender a correta interpretação que a ela se deve dar:
Lei nº 10.833/2003 (Cofins não cumulativa)
Art. 2º Para determinação do valor da COFINS aplicar-se-á, sobre a base de cálculo apurada conforme o disposto no art. 1º, a alíquota de 7,6% (sete inteiros e seis décimos por cento).
§ 1º Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida pelos produtores ou importadores, que devem aplicar as alíquotas previstas:
I � nos incisos I a III do art. 4º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, e alterações posteriores, no caso de venda de gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de aviação, óleo diesel e suas correntes e gás liquefeito de petróleo GLP derivado de petróleo e de gás natural;
II � no inciso I do art. 1º da Lei nº 10.147, de 21 de dezembro de 2000, e alterações posteriores, no caso de venda de produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal, nele relacionados;
(...)
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
I � bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos referidos:
(...)
b) nos §§ 1º e 1º-A do art. 2º desta Lei;
(...)
IX - armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos incisos I e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor.
(...)
Art. 15. Aplica-se à contribuição para o PIS/PASEP não-cumulativa de que trata a Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o disposto:
(...)
II � nos incisos VI, VII e IX do caput e nos §§ 1º e 10 a 20 do art. 3º desta Lei;
Lei nº 10.637/2002 (Contribuição para o PIS/Pasep não cumulativa)
Art. 2º Para determinação do valor da contribuição para o PIS/Pasep aplicar-se-á, sobre a base de cálculo apurada  conforme o disposto no art. 1º, a alíquota de 1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento).
§ 1º Excetua-se do disposto no caput a receita bruta auferida pelos produtores ou importadores, que devem aplicar as alíquotas previstas: (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
I � nos incisos I a III do art. 4º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 1998, e alterações posteriores, no caso de venda de gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de aviação, óleo diesel e suas correntes e gás liquefeito de petróleo GLP derivado de petróleo e de gás natural;
II � no inciso I do art. 1º da Lei nº 10.147, de 21 de dezembro de 2000, e alterações posteriores, no caso de venda de produtos farmacêuticos, de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal nele relacionados;
(...)
Art. 3º Do valor apurado na forma do art. 2º a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
I � bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos referidos:
(...)
b) nos §§ 1º e 1º-A do art. 2º desta Lei;
Agora a Solução de Consulta Cosit nº 99.709, de 20/06/2017, da qual transcrevo os trechos de interesse (o mesmo aplica-se à Contribuição para o PIS/Pasep):
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
REGIME NÃO CUMULATIVO. COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS. CRÉDITOS. APURAÇÃO E MANUTENÇÃO. COMPENSAÇÃO. RESSARCIMENTO.
A partir de 1º de agosto de 2004, com a entrada em vigor dos arts. 21 e 37 da Lei nº 10.865, de 2004, é possível a apuração de créditos da não cumulatividade da Cofins (art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003) em relação a dispêndios vinculados a receitas submetidas ao regime de apuração não cumulativa decorrentes da revenda de produtos sujeitos à tributação concentrada, desde que observados os requisitos e as vedações legais (exemplificativamente, na atividade de revenda de combustíveis é vedada a apuração dos créditos estabelecidos nos incisos I, II, VI, IX, X e XI do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003).
Todavia, entre 1º de maio de 2008 e 23 de junho de 2008 e entre 1º de abril de 2009 e 4 de junho de 2009, esteve vedada por expressas disposições legais a possibilidade de apuração, por comerciantes atacadistas e varejistas, de créditos em relação a dispêndios vinculados a receitas decorrentes da revenda de mercadorias submetidas à incidência concentrada da Cofins.
(...)
Fundamentos
(...)
17. Já em relação ao inciso IX, antes transcrito, permite-se a apuração de créditos sobre o valor da �armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos incisos I e II�. Ora, se à Consulente não é permitido apurar créditos em relação aos incisos I e II, consoante se viu anteriormente, por decorrência não terá como apurar créditos em relação a este inciso IX, haja vista a remissão aos primeiros. Em outras palavras, é permitido apurar créditos sobre a armazenagem e os fretes pagos na operação de revenda de mercadorias conforme previsto no inciso I, porém, esse inciso exclui a revenda de produtos sujeitos à tributação concentrada da Contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins, entre eles, os combustíveis. Para maiores esclarecimentos sobre este ponto, vide Solução de Divergência Cosit nº 2, de 13 de janeiro de 2017, publicada no Diário Oficial da União (DOU) de 18 de janeiro de 2017.
18. Dessa forma, tem-se como possível, em tese, a apuração de créditos, no caso trazido à análise, desde que respeitados todos os demais requisitos normativos e legais, em relação às hipóteses previstas nos incisos III, IV, V, VII e VIII, do art. 3º da Lei nº 10.833, de 2003, a saber ...
Esta solução de consulta foi direcionada a um varejista de combustíveis, mas se aplica perfeitamente ao caso concreto, pois, conforme já visto, os produtos também se enquadram nas exclusões no inciso I do art. 3º de ambas as leis.
Assim, a remissão do inciso IX ao inciso I objetiva restringir o direito ao creditamento dos comerciantes no caso das vendas de produtos sujeitos à tributação plurifásica, pois o inciso I, por sua vez, remete ao § 1º do art. 2º, para excluir os �monofasiados�.
Se assim não fosse, bastaria que a norma dissesse que se referia às despesas nas operações de venda, sem necessidade de fazer qualquer remissão aos incisos I e II, pois a atividade-fim dos industriais e dos revendedores é a mesma: vender.
No trabalho de interpretação, temos que partir do principio de que a lei não contém palavras inúteis (sabemos que algumas as têm, mas, só esgotados todos os métodos interpretativos pode-se chegar a esta conclusão). Comparemos (como fez a PGFN) a redação que seria �bastante� � se o creditamento simplesmente fosse permitido, em todos os casos, e como ela positivou-se:
IX armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, quando o ônus for suportado pelo vendedor.
..........................................................
IX armazenagem de mercadoria e frete na operação de venda, nos casos dos incisos I e II, quando o ônus for suportado pelo vendedor.
Ora, �nos casos ...�, quando se trata da concessão de um direito creditório, penso deva ser interpretado literalmente, como uma restrição, com bem mais �probabilidade� a dizer ao intérprete que olhe para aqueles incisos para delimitar o alcance do direito conferido.
Indo além, entendo eu que não poderia haver qualquer direito ao creditamento nas etapas posteriores àquela em que a tributação é concentrada (nos fabricantes e importadores).
O objetivo principal desta técnica é o mesmo da substituição tributária �para a frente�, bastante adotada pelo ICMS (até o foi para as contribuições, em alguns casos), que é o de facilitar a arrecadação e a fiscalização, em cadeias nas quais há poucos produtores/importadores, diversos distribuidores e inúmeros varejistas, como é o caso dos combustíveis e dos medicamentos. Que estes revendedores não possam tomar créditos sobre os produtos comercializados é mais que óbvio, e isto nem mais se discute, mas possibilitar que eles o façam sobre despesas tais como frete e armazenagem leva à necessidade de que se fiscalize, da mesma forma, toda a cadeia, subvertendo a lógica buscada pelo legislador que concebeu a tributação concentrada (termo mais tecnicamente apropriado que �monofásica�, já que as operações subsequentes são tributadas, ainda que à alíquota zero).
(...)
Sendo certo que todas essas conclusões se aplicam ao presente processo, voto por negar provimento ao recurso especial do contribuinte.� 
Conclusão
Importa registrar que nos autos em exame as situações fáticas e jurídicas encontram correspondência com as verificadas na decisão paradigma, de tal sorte que, as razões de decidir nela esposadas, são aqui adotadas. 
Dessa forma, em razão da sistemática prevista nos §§1º e 2º do art. 47 do anexo II do RICARF, reproduz-se nesta decisão o dispositivo consignado no acórdão paradigma, no sentido de conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)
Rodrigo da Costa Pôssas � Relator  
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Portaria MF n° 343, de 9 de junho de 2019, com redacdo dada pela Portaria MF n° 153, de 17 de
abril de 2018.

Dessa forma, adoto os seguintes excertos do relatério constante do Acordao n°
9303-009.444, proferido no &mbito do processo paradigma deste julgamento:

Trata-se de recurso especial de divergéncia interposto pelo Contribuinte
ALESAT COMBUSTIVEIS S/A, buscando a reforma do recorrido, no
sentido de negar provimento ao recurso voluntario. O julgado foi assim
ementado:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O PIS/PASEP
Periodo de apuracdo: 01/07/2006 a 30/09/2006

SISTEMA NAO CUMULATIVIDADE. CALCULO DO VALOR DEVIDO
APURACAO. FRETE PAGO NA VENDA. ARMAZENAGEM.
DISTRIBUIDORA DE GASOLINAS E SUAS CORRENTES. DIREITO AO
CREDITO. INEXISTENCIA.

O inciso 1X do art. 3° combinado com o inciso Il do art. 15 da Lei n® 10.833/03
preveem o direito de crédito para os gastos com frete na venda, quando
suportado pelo vendedor, e armazenagem, ambos nos casos dos incisos | e Il do
artigo 3°. As gasolinas e suas correntes (consideradas as exce¢do previstas na
Lei) estdo excluidas do rol de mercadorias que déo direito ao crédito (inciso 1),
restando também excluidos, por forca disso, 0s valores gastos com frete na venda
e armazenagem dessas mercadorias.

SISTEMA NAO CUMULATIVO. TRIBUTAGCAO CONCENTRADA NA
REFINARIA. MONOFASIA. DEMAIS INTEGRANTES DA CADEIA.
DESONERACAO. DIREITO DE CREDITO. INCOMPATIBILIDADE.

Em principio, é incompativel com o sistema concentrado de tributagdo, que faz
as vezes do sistema monofasico, o aproveitamento de créditos pelos demais
integrantes da cadeia visada pela concentragdo, quando esses estdo excluidos da
incidéncia, ainda que, para exclui-los, o legislador tenha escolhido a redugdo da
aliquota para o percentual de zero por cento.

Recurso Voluntario Negado

Nessa esteira, ndo resignado com o julgado, o Contribuinte interpds
recurso especial suscitando divergéncia jurisprudencial com relacdo a
correta interpretacdo do art. 3°, inciso IX, das Leis n.° 10.637, de 2002 e
10.833, de 2003, no que tange a possibilidade de apuragdo de créditos de
PIS e COFINS nédo-cumulativos, relativamente a despesas com frete e
armazenagem vinculadas a venda sobre a qual ndo ocorre a incidéncia
das contribuicGes. Assevera, ainda, o Sujeito Passivo que ha coexisténcia
da sistemaética de apuracdo ndo-cumulativa e o regime monofasico de
recolhimento, ressaltando a possibilidade de apuragdo de créditos
relativos as despesas com frete e armazenagem. Para comprovar o
dissenso, colacionou como paradigmas os acérddos n.° 3402-002.513 e
3102-001.981.
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Voto

Da admissibilidade

Das razdes recursais

O recurso especial foi admitido, nos termos do despacho constantes dos
autos, por ter sido devidamente comprovada a divergéncia
jurisprudencial.

A Fazenda Nacional apresentou contrarrazdes requerendo a negativa de
provimento ao recurso especial.

E o Relatério.

Conselheiro Rodrigo da Costa Possas, Relator.

O recurso especial de divergéncia atende aos pressupostos de admissibilidade,
dele conheco.

Tratando-se, como j& consignado, de julgamento que segue a sistemética dos

recursos repetitivos, de que trata o art. 47, 88 1° e 2°, Anexo Il, do RICARF, adoto e reproduzo o
voto vencedor do Acoérddo 9303-009.444, da lavra do Conselheiro Andrada Marcio Canuto
Natal, que lhe serve de paradigma:

“Com a devida vénia ao voto da ilustre relatora, discordo de sua analise
quanto a possibilidade de aproveitamento de créditos sobre fretes e
armazenagem na operacdo de vendas para 0 caso em destaque, como
Veremos a sequir.

Antes de adentrar ao mérito, cumpre registrar que essa matéria teve
jurisprudéncia alterada recentemente por esta turma. Vinhamos tendo
decisdes favoraveis a tese dos contribuintes a exemplo dos ac6rdaos
9303-004310, 9303-004311, 9303-006219 e 9303-007364. Destaque que
esse redator nunca concordou com a tese tendo sido vencido em todos
esses acordao citados. Por ultimo com alteracdo de entendimento,
perfeitamente justificada do presidente em exercicio, foi proferido o
acorddo n° 9303-007767, de 11/12/2018.

Breve analise da posi¢do da RFB

Importante fazer este destaque, porque entre 0s argumentos do voto
condutor da ilustre relatora, deixa-se entender que a propria Receita
Federal ja teria adotado expressamente esse entendimento favoravel a
manutenc¢do dos créditos sobre fretes e armazenagem nas operacoes de
vendas de produtos sujeitos a tributagdo monofésica ou concentrada.
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N&o compartilho, por exemplo, de suas conclusdes a respeito da Solugéo
de Consulta Cosit n° 218, de 6/08/2014. De sua leitura, ndo se vé
expressamente a permissao desse credito. Na verdade ela fala que “o
sistema de tributagdo monofasica ndo se confunde com os regimes de
apuracdo cumulativa e ndo cumulativa das contribui¢ées”. Estando ela
no regime ndo cumulativo, ela ndo pode se creditar da aquisicdo do
préprio bem submetido ao regime, com base nos incisos | e Il do art. 3°
das Leis n° 10.637/2002 e 10.833/2003. Porém, sendo possivel
legalmente, ndo haveria vedacdo para aproveitamento dos créditos
previstos nos demais incisos do art. 3°. VVeja a sua redagao:

“Assim, desde que ndo haja limitacdo em vista da atividade comercial da
empresa, a uma pessoa juridica comerciante varejista de gasolina (exceto
gasolina de aviacdo) e 6leo diesel que apure a contribuicdo pelo regime ndo
cumulativo, ainda que a ela seja vedada a apuragdo de crédito sobre esses bens
adquiridos para revenda, porquanto expressamente proibida nos art. 3°, I, “b”, c/c
art. 2°, 8§ 1°, | da Lei n° 10.637, de 2002, é permitido o desconto de créditos de
que trata os demais incisos do art. 3° desta mesma Lei, desde que
observados os limites e requisitos estabelecidos em seus termos.”

Portanto, ndo fagco a mesma leitura da relatora de que esta solucdo de
consulta tenha definido esta questdo dos créditos de fretes nas operacdes
de venda, pois ela ndo enfrentou especificamente esta discussao.

Por sua vez, a solucdo de consulta Cosit n°® 78, de 26/06/2018, analisando
questdo da tributacdo concentrada do alcool, para fins carburantes,
especificamente para o produtor ou importador do produto, deixou claro
ndo ser permitido o aproveitamento do crédito sobre armazenagem e frete
na operagédo de venda, inc. 1X do art. 3° da Lei 10.833/2003. Note-se que
o0 raciocinio é semelhante, pois trata de hipdtese de creditamento sujeito
ao regime da ndo cumulatividade.

No mesmo sentido, a Solucdo de Divergéncia Cosit n° 2, de 13/01/2017,
deixa expresso o entendimento da RFB a respeito do assunto. VVejamos:

Em relac@o aos dispéndios com frete suportados pelo vendedor na operacdo de
venda de produtos sujeitos a cobrangca concentrada ou monofasica da
Contribuicéo para o PIS/Pasep:

a) € permitida a apuracdo de créditos da contribuicdo no caso de venda de
produtos produzidos ou fabricados pela propria pessoa juridica;

b) é vedada a apuracédo de créditos da contribuicdo no caso de revenda de tais
produtos, exceto no caso em que pessoa juridica produtora ou fabricante desses
produtos os adquire para revenda de outra pessoa juridica importadora, produtora
ou fabricante desses mesmos produtos.

Em relacdo aos dispéndios com frete suportados pelo vendedor na operacdo de
venda de alcool, inclusive para fins carburantes:

a) é permitida a apuracéo de créditos da Contribuigdo para o PIS/Pasep no caso
de venda de produto produzido ou fabricado pela propria pessoa juridica;

b) é vedada a apuracdo de crédito da contribuicdo, exceto no caso em que a
pessoa juridica produtora ou importadora do produto o adquire para revenda de
outra pessoa juridica produtora ou importadora do mesmo produto.
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E permitida a apuracéo de crédito da Contribuigdo para o PIS/Pasep em relacéo
a armazenagem de mercadorias (bens disponiveis para venda):

a) produzidas ou fabricadas pela propria pessoa juridica; ou
b) adquiridas para revenda, exceto em relagdo a armazenagem de:

b.1) mercadorias em relacdo as quais a contribuicdo tenha sido exigida
anteriormente em razdo de substituicdo tributéria;

b.2) produtos sujeitos anteriormente & cobranca concentrada ou monofésica da
contribuigdo, exceto no caso em que pessoa juridica produtora ou fabricante de
tais produtos os adquire para revenda de outra pessoa juridica importadora,
produtora ou fabricante desses mesmos produtos; e

b.3) alcool, inclusive para fins carburantes, exceto no caso em que a pessoa
juridica produtora ou importadora de &lcool, inclusive para fins carburantes, o
adquire para revenda de outra pessoa juridica produtora ou importadora do
mesmo produto. Dispositivos Legais: Lei n® 10.833, de 29 de dezembro de 2003,
art. 3°, inciso I1X e art. 15, inciso Il; Lei n® 11.727, de 23 de junho de 2008, art.
24; Lei n° 9.718, de 27 de novembro de 1998, art. 5°, 88§ 13 a 16. Reforma a
Solugdo de Divergéncia Cosit n° 5, de 13 de junho de 2016, publicada no DOU
de 17 de junho de 2016.

Veja que a SD Cosit n® 2/2017, acima transcrita, revogou a SD Cosit n°
5/2016, que ja dava entendimento expresso quanto a esta vedacdo.
Vejamos sua ementa:

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA @) PIS/PASEP
EMENTA: E vedada a apuracdo de créditos da Contribuigio para o PIS/Pasep
em relacdo aos dispéndios com armazenagem de mercadoria e com frete
suportados pelo vendedor na operacéo de venda de produtos sujeitos a cobranga
concentrada ou monofasica das contribui¢bes, inclusive gasolinas e suas
correntes, exceto gasolina de aviagdo; dleo diesel e suas correntes; querosene de
aviacdo; gas liquefeito de petréleo - GLP derivado de petréleo e gas natural.

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei n°10.833, de 29 de dezembro de 2003, art. 3°,
inciso IX e art. 15, inciso Il.

Por fim a SC Cosit n° 184/2019 somente trata do produtor de alcool ou
produto sujeito a tributacdo monofasica. Ndo trata dos distribuidores e
comerciantes atacadistas de referidos produtos.

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS
RECEITA DA VENDA DE ALCOOL. PRODUTOR. TRIBUTACAO
CONCENTRADA. NAO CUMULATIVIDADE.

O sistema de tributacdo monofésica ndo se confunde com os regimes de apuracdo
cumulativa e ndo cumulativa da Cofins. O enquadramento de uma pessoa
juridica, que se dedique a producdo de alcool, produto sujeito a tributacdo
monofésica, ao regime de apuracdo cumulativa ou ndo cumulativa segue as
mesmas regras de enquadramento a que se sujeitam as pessoas juridicas que ndo
industrializem produtos monofasicos.

Caso a pessoa juridica esteja submetida a sistematica de apuracdo nédo
cumulativa da Cofins, os produtos sujeitos a tributacdo monofésica por _ela
produzidos também estardo a ela submetidos, permitindo a pessoa juridica o
aproveitamento de créditos, de acordo com a regra geral, desde que observadas
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as exigéncias que regem a ndo cumulatividade e que ndo exista nenhuma
vedacdo na legislagdo impeditiva do desconto em uma dada operacéo especifica.

Portanto entendo ndo estar correta a premissa do voto da ilustre relatora
de que a propria Receita Federal j& vem reconhecendo esse direito de
crédito.

Meérito

Quanto ao mérito destaco que concordo com os fundamentos adotados
em todos os atos infra-legais acima apontados. Além disso, por economia
processual utilizo como razdes de decidir o voto proferido pelo ilustre
conselheiro Rodrigo da Costa Pdssas, presidente em exercicio, no
acorddo n° 9303-007767, o qual transcrevo abaixo em parte:

()

Vejamos inicialmente o que diz a legislacdo a respeito, para melhor compreender
a correta interpretacdo que a ela se deve dar:

Lei n® 10.833/2003 (Cofins ndo cumulativa)

Art. 2° Para determinacdo do valor da COFINS aplicar-se-a, sobre a base de
calculo apurada conforme o disposto no art. 1°, a aliquota de 7,6% (sete inteiros
e seis décimos por cento).

§ 1° Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita bruta auferida pelos
produtores ou importadores, que devem aplicar as aliquotas previstas:

I —nos incisos | a Il do art. 4° da Lei n° 9.718, de 27 de novembro de 1998, e
alteracBes posteriores, no caso de venda de gasolinas e suas correntes, exceto
gasolina de aviacdo, 6leo diesel e suas correntes e gas liquefeito de petréleo GLP
derivado de petréleo e de gas natural;

Il — no inciso | do art. 1° da Lei n® 10.147, de 21 de dezembro de 2000, e
alteracBes posteriores, no caso de venda de produtos farmacéuticos, de
perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal, nele relacionados;

()
Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica podera descontar
créditos calculados em relacéo a:

I — bens adquiridos para revenda, exceto em relacdo as mercadorias e aos
produtos referidos:

()
b) nos 88§ 1° e 1°-A do art. 2° desta Lei;
()

IX - armazenagem de mercadoria e frete na operacdo de venda, nos casos dos
incisos | e Il, quando o 6nus for suportado pelo vendedor.

()

Art. 15. Aplica-se a contribuicdo para o PIS/PASEP ndo-cumulativa de que trata
a Lei n® 10.637, de 30 de dezembro de 2002, o disposto:

()
I1 — nos incisos VI, VII e IX do caput e nos 88 1° e 10 a 20 do art. 3° desta Lei;

Lei n° 10.637/2002 (Contribuicdo para o PI1S/Pasep ndo cumulativa)
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Art. 2° Para determinagdo do valor da contribuicdo para o PI1S/Pasep aplicar-se-a,
sobre a base de calculo apurada conforme o disposto no art. 1°, a aliquota de
1,65% (um inteiro e sessenta e cinco centésimos por cento).

§ 1° Excetua-se do disposto no caput a receita bruta auferida pelos produtores ou
importadores, que devem aplicar as aliquotas previstas: (Incluido pela Lei n°
10.865, de 2004)

I —nos incisos | a Ill do art. 4° da Lei n® 9.718, de 27 de novembro de 1998, e
alteracfes posteriores, no caso de venda de gasolinas e suas correntes, exceto
gasolina de aviacdo, 6leo diesel e suas correntes e gas liquefeito de petréleo GLP
derivado de petroleo e de gas natural;

Il — no inciso | do art. 1° da Lei n® 10.147, de 21 de dezembro de 2000, e
alteracBes posteriores, no caso de venda de produtos farmacéuticos, de
perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal nele relacionados;

()

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica podera descontar
créditos calculados em relacéo a:

I — bens adquiridos para revenda, exceto em relacdo as mercadorias e aos
produtos referidos:

()
b) nos 88 1° e 1°-A do art. 2° desta Lei;

Agora a Solucéo de Consulta Cosit n® 99.709, de 20/06/2017, da
qual transcrevo os trechos de interesse (0 mesmo aplica-se a
Contribuicdo para o PIS/Pasep):

ASSUNTO: CONTRIBUICAO PARA O FINANCIAMENTO DA
SEGURIDADE SOCIAL - COFINS

REGIME NAO CUMULATIVO. COMERCIO VAREJSTA DE
COMBUSTIVEIS. CREDITOS. APURAGAO E MANUTENGAO.
COMPENSAGAO. RESSARCIMENTO.

A partir de 1° de agosto de 2004, com a entrada em vigor dos arts. 21 e 37
da Lei n° 10.865, de 2004, é possivel a apuracdo de créditos da nao
cumulatividade da Cofins (art. 3° da Lei n® 10.833, de 2003) em relacdo a
dispéndios vinculados a receitas submetidas ao regime de apuracdo nédo
cumulativa decorrentes da revenda de produtos sujeitos a tributacdo
concentrada, desde que observados 0s requisitos e as vedacOes legais
(exemplificativamente, na atividade de revenda de combustiveis é
vedada a apuracdo dos créditos estabelecidos nos incisos I, 11, VI, IX,
X e Xl do art. 3°da Lei n°10.833, de 2003).

Todavia, entre 1° de maio de 2008 e 23 de junho de 2008 e entre 1° de
abril de 2009 e 4 de junho de 2009, esteve vedada por expressas
disposicbes legais a possibilidade de apuracdo, por comerciantes
atacadistas e varejistas, de créditos em relacdo a dispéndios vinculados a
receitas decorrentes da revenda de mercadorias submetidas a incidéncia
concentrada da Cofins.

(.)

Fundamentos

(.)
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17. J4 em relacdo ao inciso IX, antes transcrito, permite-se a apuragdo de
créditos sobre o valor da “armazenagem de mercadoria e frete na
operacdo de venda, nos casos dos incisos | e II”. Ora, se a Consulente ndo
é permitido apurar créditos em relagdo aos incisos I e I, consoante se viu
anteriormente, por decorréncia ndo tera como apurar créditos em relacdo
a este inciso IX, haja vista a remissdo aos primeiros. Em outras palavras,
é permitido apurar créditos sobre a armazenagem e os fretes pagos na
operacdo de revenda de mercadorias conforme previsto no inciso I,
porém, esse inciso exclui a revenda de produtos sujeitos a tributacdo
concentrada da Contribuigdo para o PIS/Pasep e da Cofins, entre eles, 0s
combustiveis. Para maiores esclarecimentos sobre este ponto, vide
Solucdo de Divergéncia Cosit n® 2, de 13 de janeiro de 2017, publicada
no Diéario Oficial da Unido (DOU) de 18 de janeiro de 2017.

18. Dessa forma, tem-se como possivel, em tese, a apuracdo de créditos,
no caso trazido a analise, desde que respeitados todos os demais
requisitos normativos e legais, em relagdo as hipoteses previstas nos
incisos 11, 1V, V, VIl e VIII, do art. 3° da Lei n° 10.833, de 2003, a saber

Esta solucéo de consulta foi direcionada a um varejista de combustiveis,
mas se aplica perfeitamente ao caso concreto, pois, conforme ja visto, 0s
produtos também se enquadram nas exclusdes no inciso I do art. 3° de
ambas as leis.

Assim, a remissdo do inciso X ao inciso | objetiva restringir o direito ao
creditamento dos comerciantes no caso das vendas de produtos sujeitos a
tributacdo plurifésica, pois o inciso |, por sua vez, remete ao § 1° do art.
2°, para excluir os “monofasiados”.

Se assim ndo fosse, bastaria que a norma dissesse que se referia as
despesas nas operacGes de venda, sem necessidade de fazer qualquer
remissdo aos incisos | e Il, pois a atividade-fim dos industriais e dos
revendedores é a mesma: vender.

No trabalho de interpretacéo, temos que partir do principio de que a lei
ndo contém palavras inudteis (sabemos que algumas as tém, mas, s6
esgotados todos os métodos interpretativos pode-se chegar a esta
conclusédo). Comparemos (como fez a PGFN) a redacdo que seria
“bastante” — se 0 creditamento simplesmente fosse permitido, em todos
0S €asos, e como ela positivou-se:

IX armazenagem de mercadoria e frete na operagdo de venda, quando o
onus for suportado pelo vendedor.

IX armazenagem de mercadoria e frete na operacdo de venda, nos casos
dos incisos I e 11, quando o énus for suportado pelo vendedor.

2

Ora, “nos casos ..”, quando se trata da concessdo de um direito
creditorio, penso deva ser interpretado literalmente, como uma restricao,
com bem mais “probabilidade” a dizer ao intérprete que olhe para aqueles
incisos para delimitar o alcance do direito conferido.
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Indo além, entendo eu que ndo poderia haver qualquer direito ao
creditamento nas etapas posteriores aquela em que a tributacdo é
concentrada (nos fabricantes e importadores).

O objetivo principal desta técnica é o mesmo da substitui¢do tributéria
“para a frente”, bastante adotada pelo ICMS (até o foi para as
contribui¢des, em alguns casos), que é o de facilitar a arrecadacéo e a
fiscalizacdo, em cadeias nas quais ha poucos produtores/importadores,
diversos distribuidores e inUmeros varejistas, como é o caso dos
combustiveis e dos medicamentos. Que estes revendedores ndo possam
tomar créditos sobre os produtos comercializados é mais que 6bvio, e isto
nem mais se discute, mas possibilitar que eles o fagam sobre despesas tais
como frete e armazenagem leva a necessidade de que se fiscalize, da
mesma forma, toda a cadeia, subvertendo a l6gica buscada pelo legislador
gue concebeu a tributacdo concentrada (termo mais tecnicamente
apropriado que “monofasica”, ja que as operagdes Subsequentes séo
tributadas, ainda que a aliquota zero).

(.

Sendo certo que todas essas conclusdes se aplicam ao presente processo,
voto por negar provimento ao recurso especial do contribuinte.”

Concluséao

Importa registrar que nos autos em exame as situacdes faticas e juridicas
encontram correspondéncia com as verificadas na decisdo paradigma, de tal sorte que, as razbes
de decidir nela esposadas, sdo aqui adotadas.

Dessa forma, em razdo da sistematica prevista nos 881° e 2° do art. 47 do anexo Il
do RICARF, reproduz-se nesta decisdo o dispositivo consignado no acorddo paradigma, no
sentido de conhecer do Recurso Especial e, no mérito, em negar-lhe provimento.

(documento assinado digitalmente)

Rodrigo da Costa Pdssas — Relator
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